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PARECER JURÍDICO/CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000006609/2014

A Comissão de Exercício Profissional do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) solicita parecer jurídico acerca dos procedimentos a serem adotados no processo administrativo nº 1000006609/2014, no qual figura como interessado a pessoa jurídica de nome fantasia HOUSING - ZONA CENTRAL,  e de razão social ZAGO PARTICIPAÇÕES LTDA. 

I – Relatório:

O setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.03), em 11/04/2014, após verificar que a empresa “Housing” não possuía registro no CAU/RS. 

O agente de fiscalização do CAU/RS realizou visita ao local da denúncia e constatou a existência de um muro de alvenaria ao longo de toda a testada do lote, com uma porta e interfone com diversas unidades. O agente de fiscalização conseguiu acesso ao pátio vizinho de onde pode verificar “uma série de pequenas casas em madeira” (fl. 24). O local trata-se de uma rede de acomodações de aluguel chamada “Housing”, onde é possível alugar acomodações por períodos determinados.
Após o recebimento da notificação em mãos, foi encaminhado pelo responsável pela empresa interessada duas ART’s, expedidas pelo CREA/RS (fls. 11 e 12) – uma para fabricação de módulos metálicos habitáveis e outra para montagem de módulos metálicos habitáveis e execução hidráulica.

Em novo despacho, a fiscalização do CAU/RS verificou tratar-se de ART’s para fabricação e montagem de estruturas metálicas (containers) que compõem a “Housing”. O responsável pela empresa interessada informou que se trata de moradias temporárias em módulos e não de moradias convencionais (fl.26).
Em diligências sobre o caso, a fiscalização solicitou informações à Prefeitura Municipal de Porto Alegre e foi comunicada que a “Housing” sofreu autuação por não ter licença para construção e nem aprovação de projeto para o endereço fiscalizado (fls. 21, 22 e 23). 
É o relatório.

II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:

O caso em questão revela que a empresa notificada contrata a fabricação e a montagem de módulos metálicos habitáveis, visando instalar em área central de Porto Alegre um empreendimento imobiliário, utilizando-se de containers habitáveis como moradias pré-fabricadas.

Verifica-se que para tal empreendimento imobiliário, a HOUSING – ZONA CENTRAL não possui projeto arquitetônico, condição sine qua non para o licenciamento da atividade perante a Prefeitura de Porto Alegre. Alegou o responsável pela empresa notificada que tal projeto não seria necessário, em virtude de que o empreendimento não seria de prédios convencionais, mas de módulos temporários. 
Gize-se, módulos temporários. 
A questão nos remete a uma melhor compreensão do uso do container nos dias atuais. Evidentemente, o container não pode ser encarado como mero módulo temporário, mas como uma das várias espécies abrangidas pelo conceito de “moradia móvel”.

A propósito do tema das “casas containers”, leciona Ricardo Marques Gutierrez, autor da dissertação de mestrado intitulada “Casas Móveis: Experiência na Região Oeste do Paraná”, apresentada à Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo, que o uso do container transcendeu à sua destinação para o transporte de mercadorias e hoje é também usado para moradia.  “A casa container é uma opção habitacional em razão das vantagens oferecidas por esse tipo de imóvel, entre eles o baixo custo e a mobilidade, uma vez que é composta de módulos básicos, cuja produção é industrializada e em série, podendo ser individualizada ou personalizada de acordo com as necessidades do usuário ou impostas pelo meio em que se insere” (Casas Móveis, pg. 167). O autor da dissertação utiliza o conceito de “arquitetura móvel” ao analisar o uso de casa container como opção habitacional.

O caso em apreço trata justamente desta nova opção habitacional, em Porto Alegre, e da necessidade de projeto arquitetônico para tanto. O responsável pela empresa notificada preventivamente alegou (fl. 17) que, “por se tratar de construção em módulos temporários, o projeto arquitetônico não seria necessário uma vez que não é um prédio convencional e pode ser removido”.  

Ora, tal alegação não pode prosperar uma vez que, contemplando o empreendimento imobiliário em apreço, transitória é a ocupação que se faz da “casa container”. Ou seja, a “casa container” não é temporária pelo material de que se constitui, e sim pela ocupação que se faz dela. Logo, mesmo sendo container, é moradia, mas moradia pré-fabricada. 

Na comuna de Porto Alegre, o licenciamento de todo e qualquer empreendimento imobiliário é regrado pelo Decreto Municipal nº 12.715, de 23 de março de 2000, que dispõe sobre o processo administrativo de aprovação e licenciamento de parcelamento do solo, edificações e obras em geral. O referido decreto estabelece logo no art. 2º que “nenhum loteamento ou obra de construção, reconstrução, ampliação, reforma, transladação, demolição ou reciclagem de uso poderá ser realizada sem prévio licenciamento municipal”, e que dependem de licenciamento municipal as “casas pré-fabricadas”, em sentido amplo.

Pouco mais adiante, o Decreto Municipal nº 12.715 traz, nos artigos 39 e 40, a obrigatoriedade de aprovação do projeto arquitetônico, antes do licenciamento da construção. Façamos uma breve menção a estes dispositivos:
Art. 39 - A aprovação do projeto arquitetônico deverá ser solicitada através de requerimento padrão acompanhado dos seguintes documentos:

I - projeto arquitetônico com apresentação gráfica de acordo com a ABNT;

II - levantamento planialtimétrico de acordo com Capítulo III do título II deste Decreto;

III - memorial descritivo da proteção contra incêndio a  executar, conforme legislação específica;

IV - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA.

V - Licença ambiental nos termos da lei específica.

Art. 40 - O projeto arquitetônico deverá ser constituído dos seguintes elementos:

I - planta - baixa de todos os pavimentos da edificação, fachadas principais, e cortes longitudinal e transversal com indicação dos níveis dos pavimentos relacionados à referência de nível adotada e perfis do terreno natural, nas escalas 1:100 ou 1:50 ou, em escala adequada para perfeita leitura e compreensão sempre que necessário pelas grandes dimensões do projeto; 

II - planta de localização da edificação no terreno indicando:

(...)

III - planta de situação  de acordo com  a DM;

IV- planilha de controle e registro conforme modelo estabelecido pelo Município, apresentada em prancha única com as plantas de situação e localização.
Assim, não há que se falar em desnecessidade de projeto arquitetônico para a montagem de casas containers, eis que são casas pré-fabricadas. 
Além do Decreto Municipal nº 12.715/2000, encontramos a exigência de projeto arquitetônico também no Decreto Municipal n° 14.993, de 1º de dezembro de 2005, que veio a alterar os artigos 5º, 39, 40, 41, 42, 49 e 51 do Decreto nº 12.715, para dispor sobre as duas fases do procedimento de aprovação e licenciamento de projetos, enfatizando a importância do projeto arquitetônico nas duas fases do processo administrativo de licenciamento. Vejamos:
“Art. 40 Cumpridas as exigências do art. 35, do Decreto nº 14.715/00, e observado o art. 11 da LC nº 284/92, o pedido de aprovação do projeto arquitetônico e licenciamento da construção na 1ª Fase deverá ser apresentada no padrão da ABNT, contendo os seguintes elementos:

I – Requerimento Padrão, cuja solicitação caberá ao proprietário do terreno, possuidor a qualquer título, ou representante legalmente habilitado por procuração com poderes específicos; 
II – Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – do profissional responsável pelo projeto;

(...)

Art. 41 Os documentos para aprovação e licenciamento do projeto arquitetônico em 2ª. Fase serão os seguintes:

I – Requerimento Padrão, cuja solicitação caberá ao proprietário do terreno, possuidor a qualquer título, ou preposto legalmente habilitado por procuração com poderes específicos;

II – levantamento planialtimétrico, quando solicitado pelo órgão competente da SMOV;

III – projeto arquitetônico com apresentação gráfica de acordo com normas técnicas expedidas pela ABNT, com os seguintes elementos:

a) plantas baixas de todos os pavimentos, observando classificação do Anexo 1.1 da LC nº 284/92;

b) cortes transversal e longitudinal da edificação, indicando o perfil natural do terreno, a Referência de Nível – RN, nos termos do inc. II do art. 113 da LC nº 434/99 e altura total da edificação.

IV – planilha de áreas completa de acordo com o modelo anexo ao presente Decreto;

V – Memorial Descritivo da Proteção contra Incêndio a Executar

VI – comprovante do recolhimento de taxa.

(...)

Assim, resta claro que a legislação da comuna de Porto Alegre exige projeto arquitetônico para empreendimentos habitacionais dessa espécie. E, por se tratar de projetos arquitetônicos, necessário haver um arquiteto como responsável técnico pelo empreendimento, uma vez que aos arquitetos cabe elaborar projetos arquitetônicos. 
Bem referida, no primeiro momento, a disciplina municipal sobre o tema, convêm destacar a disciplina que o Conselho de Arquitetura e Urbanismo estabelece a respeito do assunto. Importante mencionar, nesse segundo momento, a Resolução nº 21 do CAU/BR e seu art. 3º, item 1.1.2, o qual prevê a necessidade de Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) para projeto arquitetônico. 

Ocorre que o responsável pelo empreendimento “Housing – Zona Central”, a empresa ZAGO PARTICIPAÇÕES LTDA possui duas ART’s – uma assinada por engenheiro de materiais e outra por engenheiro civil –, expedidas pelo CREA-RS, para fabricação e montagem de módulos metálicos habitáveis. Estes ART’s, como se observa às fls. 11 e 12, foram emitidos para os profissionais da engenharia que prestaram serviços para uma terceira empresa incumbida de fabricar e montar os containers. A empresa notificada não apresentou nenhuma RRT para o projeto arquitetônico. 

A empresa ZAGO PARTICIPAÇÕES LTDA não possui registro no CREA-RS e tampouco no CAU/RS. O cadastro nacional de Pessoa Jurídica da Receita Federal do Brasil revela que a empresa notificada atua como holding de instituições não financeiras (fl. 15), na compra e venda de imóveis próprios, no aluguel de imóveis próprios e na corretagem e avaliação de imóveis. 
Todavia, o caso revela que a empresa notificada está atuando com empreendimentos imobiliários que necessitam de projetos arquitetônicos para serem licenciados pela Prefeitura de Porto Alegre. Nesse caso, a empresa atua na área de arquitetos e urbanistas, devendo sofrer a sanção administrativa prevista no art. 35, X, da Resolução nº 22 do CAU/BR por não possuir registro no CAU e nem responsável técnico. Ademais, quando a empresa atua na área da arquitetura e urbanismo sem registro no CAU/RS incorre em exercício ilegal da profissão, nos termos do art. 7º da Lei 12.378/2010.

Assim, pelo exposto, opino pela lavratura do auto de infração por infração administrativa capitulada no art. 35, X, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 
Mauro Vieira Maciel

Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951

DELIBERAÇÃO Nº 021/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000006609/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: CLARISSA MONTEIRO BERNY
Interessado: HOUSING – ZONA CENTRAL.
Relatório: 

O setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.03), em 11/04/2014, após verificar que a empresa “Housing” não possuía registro no CAU/RS. 

O setor de fiscalização realizou visita ao local e constatou a existência de um muro de alvenaria ao longo de toda a testada do lote, com uma porta e interfone com diversas unidades. A fiscalização conseguiu acesso ao pátio vizinho de onde pode constatar “uma série de pequenas casas em madeira” (fl. 24). O local trata-se de uma rede de acomodações de aluguel chamada “Housing”, onde é possível alugar acomodações por períodos determinados.

Após o recebimento da notificação em mãos, foi encaminhado pelo responsável pela empresa interessada duas ART’s, expedidas pelo CREA/RS (fls. 11 e 12) – uma para fabricação de módulos metálicos habitáveis e outra para montagem de módulos metálicos habitáveis e execução hidráulica.

Em novo despacho, a fiscalização do CAU/RS verificou tratar-se de ART’s para fabricação e montagem de estruturas metálicas (containers) que compõem a “Housing”. O responsável pela empresa interessada informou que se trata de moradias temporárias em módulos e não de moradias convencionais (fl.26).

 Ainda em diligências sobre o caso, a fiscalização solicitou informações à Prefeitura Municipal de Porto Alegre e foi comunicada que a “Housing” sofreu autuação por não ter licença para construção e nem aprovação de projeto para o endereço fiscalizado (fls. 21, 22 e 23). 

É o relatório.

Análise do fato e fundamentação legal:

O caso em questão revela que a empresa notificada contrata a fabricação e a montagem de módulos metálicos habitáveis, visando instalar em área central de Porto Alegre um empreendimento imobiliário, utilizando-se de containers habitáveis como moradias pré-fabricadas.

Verifica-se que para tal empreendimento imobiliário, a HOUSING – ZONA CENTRAL (razão social ZAGO PARTICIPAÇÕES LTDA) não possui projeto arquitetônico, condição sine qua non para o licenciamento da atividade perante a Prefeitura de Porto Alegre. Alegou o responsável pela empresa notificada que tal projeto não seria necessário, em virtude de que o empreendimento não seria de prédios convencionais, mas de módulos temporários. 

Gize-se, módulos temporários. 

A questão nos remete a uma melhor compreensão do uso do container nos dias atuais. Evidentemente, o container não pode ser encarado como mero módulo temporário, mas como uma das várias espécies abrangidas pelo conceito de “moradia móvel”.

A propósito do tema das “casas containers”, leciona Ricardo Marques Gutierrez, autor da dissertação de mestrado intitulada “Casas Móveis: Experiência na Região Oeste do Paraná”, apresentada à Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo, que o uso do container transcendeu à sua destinação para o transporte de mercadorias e hoje é também usado para moradia.  “A casa container é uma opção habitacional em razão das vantagens oferecidas por esse tipo de imóvel, entre eles o baixo custo e a mobilidade, uma vez que é composta de módulos básicos, cuja produção é industrializada e em série, podendo ser individualizada ou personalizada de acordo com as necessidades do usuário ou impostas pelo meio em que se insere” (Casas Móveis, pg. 167). O autor da dissertação utiliza o conceito de “arquitetura móvel” ao analisar o uso de casa container como opção habitacional.

O caso em apreço trata justamente desta nova opção habitacional, em Porto Alegre, e da necessidade de projeto arquitetônico para tanto. O responsável pela empresa notificada preventivamente alegou (fl. 17) que, “por se tratar de construção em módulos temporários, o projeto arquitetônico não seria necessário uma vez que não é um prédio convencional e pode ser removido”.  

Ora, tal alegação não pode prosperar uma vez que, contemplando o empreendimento imobiliário em apreço, transitória é a ocupação que se faz da “casa container”. Ou seja, a “casa container” não é temporária pelo material de que se constitui, e sim pela ocupação que se faz dela. Logo, mesmo sendo container, é moradia, mas moradia pré-fabricada. 

Na comuna de Porto Alegre, o licenciamento de todo e qualquer empreendimento imobiliário é regrado pelo Decreto Municipal nº 12.715, de 23 de março de 2000, que dispõe sobre o processo administrativo de aprovação e licenciamento de parcelamento do solo, edificações e obras em geral. O referido decreto estabelece logo no art. 2º que “nenhum loteamento ou obra de construção, reconstrução, ampliação, reforma, transladação, demolição ou reciclagem de uso poderá ser realizada sem prévio licenciamento municipal”, e que dependem de licenciamento municipal as “casas pré-fabricadas”, em sentido amplo.

Pouco mais adiante, o Decreto Municipal nº 12.715 traz, nos artigos 39 e 40, a obrigatoriedade de aprovação do projeto arquitetônico, antes do licenciamento da construção. Façamos uma breve menção a estes dispositivos:

Art. 39 - A aprovação do projeto arquitetônico deverá ser solicitada através de requerimento padrão acompanhado dos seguintes documentos:

I - projeto arquitetônico com apresentação gráfica de acordo com a ABNT;

II - levantamento planialtimétrico de acordo com Capítulo III do título II deste Decreto;

III - memorial descritivo da proteção contra incêndio a  executar, conforme legislação específica;

IV - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA.

V - Licença ambiental nos termos da lei específica.

Art. 40 - O projeto arquitetônico deverá ser constituído dos seguintes elementos:

I - planta - baixa de todos os pavimentos da edificação, fachadas principais, e cortes longitudinal e transversal com indicação dos níveis dos pavimentos relacionados à referência de nível adotada e perfis do terreno natural, nas escalas 1:100 ou 1:50 ou, em escala adequada para perfeita leitura e compreensão sempre que necessário pelas grandes dimensões do projeto; 

II - planta de localização da edificação no terreno indicando:

(...)

III - planta de situação  de acordo com  a DM;

IV- planilha de controle e registro conforme modelo estabelecido pelo Município, apresentada em prancha única com as plantas de situação e localização.
Assim, não há que se cogitar da desnecessidade de projeto arquitetônico para a montagem de casas containers, eis que são moradias pré-fabricadas. 

Além do Decreto Municipal nº 12.715/2000, encontramos a exigência de projeto arquitetônico também no Decreto Municipal n° 14.993, de 1º de dezembro de 2005, que veio a alterar os artigos 5º, 39, 40, 41, 42, 49 e 51 do Decreto nº 12.715, para dispor sobre as duas fases do procedimento de aprovação e licenciamento de projetos, enfatizando a importância do projeto arquitetônico nas duas fases do processo administrativo de licenciamento. Vejamos:
“Art. 40 Cumpridas as exigências do art. 35, do Decreto nº 14.715/00, e observado o art. 11 da LC nº 284/92, o pedido de aprovação do projeto arquitetônico e licenciamento da construção na 1ª Fase deverá ser apresentada no padrão da ABNT, contendo os seguintes elementos:

I – Requerimento Padrão, cuja solicitação caberá ao proprietário do terreno, possuidor a qualquer título, ou representante legalmente habilitado por procuração com poderes específicos; 

II – Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – do profissional responsável pelo projeto;

(...)

Art. 41 Os documentos para aprovação e licenciamento do projeto arquitetônico em 2ª. Fase serão os seguintes:

I – Requerimento Padrão, cuja solicitação caberá ao proprietário do terreno, possuidor a qualquer título, ou preposto legalmente habilitado por procuração com poderes específicos;

II – levantamento planialtimétrico, quando solicitado pelo órgão competente da SMOV;

III – projeto arquitetônico com apresentação gráfica de acordo com normas técnicas expedidas pela ABNT, com os seguintes elementos:

a) plantas baixas de todos os pavimentos, observando classificação do Anexo 1.1 da LC nº 284/92;

b) cortes transversal e longitudinal da edificação, indicando o perfil natural do terreno, a Referência de Nível – RN, nos termos do inc. II do art. 113 da LC nº 434/99 e altura total da edificação.

IV – planilha de áreas completa de acordo com o modelo anexo ao presente Decreto;

V – Memorial Descritivo da Proteção contra Incêndio a Executar

VI – comprovante do recolhimento de taxa.

(...)

Assim, resta claro que a legislação da comuna de Porto Alegre exige projeto arquitetônico para empreendimentos habitacionais dessa espécie. E, por se tratar de projetos arquitetônicos, necessário haver um arquiteto como responsável técnico pelo empreendimento, uma vez que é aos arquitetos a quem cabe elaborar projetos arquitetônicos. 

Bem referida, no primeiro momento, a disciplina municipal sobre o tema, convêm destacar a disciplina que o Conselho de Arquitetura e Urbanismo estabelece a respeito do assunto. Importante mencionar, nesse segundo momento, a Resolução nº 21 do CAU/BR e seu art. 3º, item 1.1.2, o qual prevê a necessidade de Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) para projeto arquitetônico. 

Ocorre que o responsável pelo empreendimento “Housing – Zona Central”, a empresa ZAGO PARTICIPAÇÕES LTDA possui duas ART’s – uma assinada por engenheiro de materiais e outra por engenheiro civil –, expedidas pelo CREA-RS, para fabricação e montagem de módulos metálicos habitáveis. Estes ART’s, como se observa às fls. 11 e 12, foram emitidos para os profissionais da engenharia que prestaram serviços para uma terceira empresa incumbida de fabricar e montar os containers. A empresa notificada não apresentou nenhuma RRT para o projeto arquitetônico. 

Sobre a empresa a empresa ZAGO PARTICIPAÇÕES LTDA, percebe-se que esta não possui registro no CREA-RS e tampouco no CAU/RS. O cadastro nacional de Pessoa Jurídica da Receita Federal do Brasil revela que a empresa notificada atua como holding de instituições não financeiras (fl. 15), na compra e venda de imóveis próprios, no aluguel de imóveis próprios e na corretagem e avaliação de imóveis. 

Entretanto, o caso demonstra que a empresa notificada está atuando com empreendimentos imobiliários que necessitam de projetos arquitetônicos para serem licenciados pela Prefeitura de Porto Alegre. Assim, a empresa atua em área afeta aos arquitetos e urbanistas, devendo sofrer a sanção administrativa prevista no art. 35, X, da Resolução nº 22 do CAU/BR por não possuir registro no CAU e nem responsável técnico. Ademais, quando a empresa atua na área da arquitetura e urbanismo sem registro no CAU/RS incorre em exercício ilegal da profissão, nos termos do art. 7º da Lei 12.378/2010.

Por fim, a Assessoria Jurídica do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) opinou pela lavratura do auto de infração e respectiva aplicação da multa contra a pessoa jurídica ZAGO PARTICIPAÇÕES LTDA, responsável pelo empreendimento HOUSING – ZONA CENTRAL. 

Voto:

Assim, pelas razões de fato e de direito acima expostas, voto pela lavratura do auto de infração e respectiva aplicação da multa, no valor mínimo, no processo administrativo 1000006609/2014, contra ZAGO PARTICIPAÇÔES LTDA, responsável pelo empreendimento HOUSING – Zona Central, por infração administrativa, capitulada no art. 35, X, da Resolução nº 22 do CAU/BR e no art. 7º da Lei 12.378/2010, por atuação na área de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU. 
CLARISSA MONTEIRO BERNY

CONSELHEIRA CEP/CAURS

DELIBERAÇÃO Nº 021/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000006609/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: MARIA BERNADETE SINHORELLI DE OLIVEIRA
Interessado: HOUSING – ZONA CENTRAL.
Voto: 
Acompanho o voto da relatora.
                   Conselheira Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira
DELIBERAÇÃO Nº 021/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000006609/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: ROSANA OPPITZ
Interessado: HOUSING – ZONA CENTRAL.
Voto:
Acompanho o voto da relatora.



Conselheira Rosana Oppitz

DELIBERAÇÃO Nº 021/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000006609/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO
Interessado: HOUSING – ZONA CENTRAL.
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em sua reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelas conselheiras Clarissa Monteiro Berny, Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte 
DELIBERAÇÃO:
A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora e decide pela lavratura do auto de infração e aplicação da respectiva multa, no valor mínimo, no processo administrativo nº 1000006609/2014, contra a ZAGO PARTICIPAÇÕES LTDA, responsável pelo empreendimento HOUSING – ZONA CENTRAL, por infração administrativa capitulada no art. 35, X, da Resolução nº 22 do CAU/BR e no art. 7º da Lei 12.378/2010. 
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETAM-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o setor de Fiscalização do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 10 de julho de 2014.
CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAURS
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